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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA 

COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARÁ – COSANPA/PA 

 

Aos cuidados da Comissão de Licitação – CL 

Av. Magalhães Barata, 1201, São Brás, 66060-901, Belém, PA 

 

REF.: EDITAL N° 005/2023 – MODO DE DISPUTA FECHADO 

 

 

Encibra S.A. Estudos e Projetos de Engenharia, com sede na Av. das 

Nações Unidas, 13797, Bloco 3, 17º Andar, Vila Gertrudes, 04794-000, São Paulo, SP, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.160.102/0001-23, neste ato representada por seu 

Diretor Executivo Operacional, Sr. Alexandre Miguel López, brasileiro, casado, 

engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade Profissional nº 5060652792/SP, 

inscrito no CPF/MF sob o nº 173.302.228-79, vem, tempestivamente, perante Vossa 

Excelência, apresentar: 

 

 

 

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

interposto pela Senha Engenharia & Urbanismo SS, com sede na Praça 

Gilson Ribeiro de Machado, 15, Quadra 5-A, Lote 11, Sala NB Ll-01, Setor Central, 

75680-001, Caldas Novas, GO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.863.538/0001-77, 

demonstrando, nestas, as razões de fato e de direito pertinentes para desprover o 

recurso interposto. 
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I. DA TEMPESTIVIDADE 

Inicialmente, cabe destacar que, nos termos do art. 59, §1º, da Lei 13.303/16, 

os recursos serão apresentados no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a habilitação e 

contemplarão, além dos atos praticados nessa fase, aqueles praticados em decorrência 

do disposto nos incisos IV e V do caput do art. 51 desta Lei. 

Complementarmente, o §2º do art. 65 e o art. 67 do Regulamento Interno de 

Licitações e Contratos da COSANPA também apresentam fundamentos quanto à fase 

recursal, estabelecendo o prazo de 5 (cinco) dias úteis para contrarrazões, contados 

após o imediato fim do prazo recursal. 

Uma vez que a Ata da Sessão de Prosseguimento e Resultado de 

Julgamento, de 28 de agosto de 2024, estipulou que “Diante do resultado ora proferido, 

fica aberto o prazo legal para apresentação de recursos, estabelecido no período de 29 

de agosto a 04 de setembro de 2024 e de 05 a 11 de setembro de 2024 para 

apresentação de contrarrazões, se for caso”, temos, portanto, que a peça apresentada 

pela Encibra S.A. Estudos e Projetos de Engenharia é plenamente tempestiva, dado 

que protocolada dentro dos prazos acima explicitados. 

 

II. RESUMO DOS FATOS 

De forma sucinta e objetiva, trata-se de lide administrativa referente ao 

resultado proferido pela D. Comissão de Licitação, relativo ao Edital nº 005/2023 – Modo 

de Disputa Fechado, que tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 

CONSULTORIA ESPECIALIZADA PARA O GERENCIAMENTO, SUPERVISÃO E 

FISCALIZAÇÃO DE OBRAS DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE 

SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO DO ESTADO DO PARÁ, INCLUSIVE 

ANÁLISE DE PROJETOS DE ENGENHARIA, INCLUINDO APOIO TÉCNICO À 

COSANPA. 

Enfatiza-se que o certame está ocorrendo respeitando todas as legalidades 

necessárias para concretizar o processo licitatório. 
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Do resultado proferido na fase de divulgação das notas técnicas das licitantes, 

a Encibra S.A. Estudos e Projetos de Engenharia, por cumprir todas as exigências do 

edital e excedê-las, ficou em primeiro lugar com pontuação total de 100,00 pontos, 

tornando-se a licitante com a melhor nota técnica a concorrer à fase de preços. E, após 

avaliação das propostas financeiras, obteve Nota Final igual a 92,66, sendo classificada 

em primeiro lugar no certame, pela aplicação do critério de julgamento melhor 

combinação de técnica e preço definido no Edital. 

Já a Recorrente obteve pontuação total de 81,50 pontos na fase de Proposta 

Técnica e Nota Final igual a 87,05, sendo classificada em segundo lugar no certame, 

com a aplicação do mesmo critério de julgamento melhor combinação de técnica e preço 

definido no Edital. E, por uma injusta irresignação, interpôs Recurso Administrativo 

baseado em argumentos infundados, para pedir revisão da avaliação da proposta técnica 

em toda sua extensão, requerendo uma suposta melhora em sua nota final, bem como 

requerendo, também, em caso de não haver melhora na nota final, a reforma de nota da 

Encibra S.A. Estudos e Projetos de Engenharia, sob a alegação de que as pontuações 

foram atribuídas de forma equivocada pela D. Comissão e que as propostas são 

equivalentes, o que ensejaria a atribuição de notas iguais para os parâmetros avaliados.  

É notório que a Recorrente se utilizou de recortes do relatório técnico de 

avaliação da D. Comissão, bem como das propostas técnicas, de forma isolada, que não 

representam a totalidade do contexto, de forma a induzir a D. Comissão a considerar os 

infundados pontos levantados. 

Nesse sentido, e conforme será demonstrado, o recurso administrativo 

interposto pela Recorrente visa meramente a desqualificação injusta e infundada do 

trabalho realizado pela Encibra S.A. Estudos e Projetos de Engenharia, não 

merecendo, portanto, provimento em nenhum aspecto. 
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III. DAS CONTRARRAZÕES 

O presente instrumento pretende ser sucinto e conciso em todos os pontos, 

uma vez que é sabido, D. Comissão, que a Encibra S.A. Estudos e Projetos de 

Engenharia cumpriu todos os requisitos exigidos no edital e excedeu as expectativas, 

obtendo, assim, a maior nota final dentre as demais licitantes concorrentes, pela melhor 

combinação de técnica e preço, culminando na proposta mais vantajosa para a 

administração pública. 

 

III.1. DA ALEGAÇÃO DE COMPARAÇÃO DE PROPOSTAS PELA D. COMISSÃO E 

NECESSIDADE DE REFORMA E AUMENTO DA NOTA TÉCNICA DA SENHA 

ENGENHARIA & URBANISMO SS NO QUESITO CONHECIMENTO DO 

PROBLEMA DA PROPOSTA TÉCNICA 

Em sua peça recursal, a Recorrente questiona a avaliação realizada pela D. 

Comissão.  

Inicialmente, cumpre destacar que a Recorrente discorre sobre o conteúdo do 

instrumento convocatório, mais especificamente sobre o quadro de pontuações e 

conceitos a serem atribuídos ao quesito “Conhecimento do Problema”, alegando, em 

seguida, ser injusta a nota atribuída a ela pela D. Comissão, que foi de 30 pontos nesse 

quesito. A Recorrente cita também que o Edital não prevê, em nenhum aspecto, a 

comparação entre propostas e referencia a Lei 13.303/2016, especialmente no que diz 

respeito à impessoalidade e à vinculação ao instrumento convocatório, que, segundo a 

Recorrente, foram os dois princípios não respeitados pela D. Comissão. 

Porém, os argumentos apresentados pela Recorrente, almejando a 

descaracterização do trabalho da D. Comissão e majoração de sua nota, não merecem 

prosperar, dado que as alegações feitas não procedem. 

A Encibra S.A. Estudos e Projetos de Engenharia entende que a D. 

Comissão realizou, no seu Relatório de Julgamento Técnico, um trabalho exemplar de 

discutir, um por um, os pontos fortes e pontos fracos de cada proposta, atendendo 

integralmente os requisitos do instrumento convocatório, de forma objetiva e clara; e que, 
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de forma conclusiva, ao longo do relatório, cita que a proposta de determinada 

concorrente, de forma global, não se equipara à proposta de melhor avaliação, o que 

não enseja que a D. Comissão analisou as propostas lado a lado, comparando os 

aspectos de cada proposta.  

Além disso, a Recorrente afirma, também, que os dados que compõem a 

proposta da Encibra S.A. Estudos e Projetos de Engenharia foram retirados de 

pesquisas na internet, na tentativa de diminuir o trabalho que possui excelência técnica, 

obtida a partir de anos de experiência, corroborada pela obtenção de nota máxima na 

Proposta Técnica, atribuída pela D. Comissão.  

Nos subitens 2.1.1, 2.1.2 e 2.1.3 do Recurso Administrativo, a Recorrente, 

relata supostas inconsistências na atribuição das notas, pela D. Comissão, no que diz 

respeito ao “Conhecimento do Problema” apresentado em sua proposta, afirmando que 

atendeu plenamente às solicitações, oferecendo informações detalhadas de cada obra. 

Em um dos recortes utilizados no recurso, o qual, supostamente, confirmaria o nível de 

detalhamento apresentado em sua proposta, fica evidente exatamente o oposto: a 

superficialidade das informações concedidas, corroborada pela simples citação dos 

dispositivos que compõem a ETE Una, o que certamente não evidencia “conhecimento 

profundo”, conforme alega a Recorrente. 

E, na tentativa de simplificar e diminuir o trabalho da Encibra S.A. Estudos e 

Projetos de Engenharia, a Recorrente inclui outros dois recortes, supostamente 

evidenciando a superficialidade das informações fornecidas. Porém, os recortes da 

proposta da Recorrida utilizados se referem às seções intituladas “Observações 

Técnicas dos Projetos a serem Desenvolvidos” e “Principais Problemas Observados sob 

a Perspectiva Institucional”, nas quais são descritas as partes constituintes dos Sistemas 

de Abastecimento de Água (SAA) e Sistemas de Esgotamento Sanitário (SES), citando 

aspectos técnicos e parâmetros de projetos relevantes, incluindo normativos de 

referência, demonstrando domínio técnico e conhecimento profundo das temáticas que 

serão aplicados em todos os projetos e obras de que trata o certame, além de problemas 

recorrentes sob a perspectiva institucional, os quais certamente não foram retirados da 

internet, mas aprendidos em campo, na supervisão, gerenciamento e fiscalização de 
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dezenas de obras e projetos. 

Além disso, o conteúdo do conhecimento do problema apresentado pela 

Encibra S.A. Estudos e Projetos de Engenharia vai muito além dos recortes 

apresentados pela Recorrente - ele abrange, de forma detalhada e com excelência 

técnica vários outros itens, dentre eles: 

1. Diagnóstico do Sistema 

 Situação atual dos serviços de água e esgoto no Estado do Pará; 

 Identificação de problemas e deficiências, com propostas de solução; 

 Análise da legislação e regulamentação aplicáveis; 

 Avaliação da capacidade técnica e gerencial da COSANPA; 

 Análise do Plano Diretor de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário. 

2. Levantamento de Dados e Informações 

 Coleta de dados e informações sobre os sistemas existentes; 

 Realização de visitas técnicas e inspeções; 

 Elaboração de mapas e plantas; 

 Utilização de ferramentas e tecnologias. 

3. Análise e Interpretação dos Dados 

 Processamento e análise dos dados coletados; 

 Identificação de áreas críticas e prioridades de intervenção; 

 Elaboração de relatórios técnicos e gráficos. 

4. Elaboração do Plano de Ação 

 Definição de metas e objetivos; 

 Proposição de soluções e alternativas; 

 Elaboração de cronogramas e orçamentos; 

 Monitoramento e avaliação dos resultados. 
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A abrangência e amplitude da proposta da Encibra S.A. Estudos e Projetos 

de Engenharia fica ainda mais evidente na apresentação, no Tomo II da Proposta 

Técnica, de imagens dos locais das intervenções previstas nos Termos de Referência, 

demostrando que o seu Conhecimento do Objeto não foi obtido na internet, conforme 

alega a Recorrente, mas sim com a visita, conhecimento e avaliação in loco dos projetos 

e obras que compõem o escopo do Edital em tela. 

Ou seja, fica claro que a Recorrente busca colocar informações fora de 

contexto para induzir a D. Comissão a equiparar as propostas, o que certamente não é 

adequado, tendo em vista a qualidade superior da proposta apresentada pela Encibra 

S.A. Estudos e Projetos de Engenharia, corroborada, diga-se novamente, pela 

atribuição de nota máxima em todos os quesitos. 

E, ao contrário do que tenta levar a crer, o conteúdo apresentado por ela - 

Recorrente - na sua proposta, não conseguiu transmitir detalhadamente e com a clareza 

necessária os resultados a serem entregues à COSANPA. Ademais, a Recorrente não 

conseguiu apresentar conhecimento detalhado e profundo e as condicionantes 

particulares envolvidas na execução de obras e serviços objeto da licitação, não 

havendo, portanto, qualquer margem para o aumento de nota pretendido. 

Dessa forma, a D. Comissão, seguindo rigorosamente os Critérios de 

Julgamento e Pontuação da Proposta Técnica definidos pelo Instrumento Convocatório, 

houve por bem atribuir, ao tópico “Conhecimento do Problema” da proposta da 

Recorrente, 30 dos 40 pontos possíveis. 

 

III.2. DA ALEGAÇÃO DE NECESSIDADE DE REFORMA E AUMENTO DA NOTA 

TÉCNICA DA SENHA ENGENHARIA & URBANISMO SS NO QUESITO PLANO 

DE TRABALHO E METODOLOGIA 

A Recorrente inicia o subitem 2.2 do documento recursal alegando ser injusta 

a nota atribuída a ela pela D. Comissão que foi de 25 pontos no quesito “Plano de 

Trabalho e Metodologia”, sob a justificativa de ter apresentado elementos de inovação, 

dentre outros itens, os quais serão especificados a seguir. 
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No subitem 2.2.1, a Recorrente se refere ao texto da “Descrição Detalhada da 

Metodologia e do Plano de Trabalho”, informando que apresentou um Sistema de 

Gerenciamento SIGO e a implementação da Metodologia BIM, o que, segundo ela, seria 

suficiente para aumentar a nota concedida inicialmente pela D. Comissão, de “D – 

Adequada Parcialmente” para “E – Adequada Plenamente”. 

É imperativo afirmar que as alegações da Recorrente não procedem, assim 

como todo o conteúdo do documento recursal. A apresentação e descrição de um 

Sistema de Gerenciamento Integrado – SGI é item obrigatório, conforme previsto no 

instrumento convocatório, no item D Tabela 2: 

 

“Apresentação de cronograma físico para a 
execução dos trabalhos, compatível com o 
planejado na Especificação Técnica, bem como 
apresentação e descrição do Sistema de 
Gerenciamento Integrado - SGI a ser implantado 
para o planejamento e controle dos serviços 
previstos.”  

 

Vale ressaltar que a redação desses conceitos no instrumento convocatório, 

são: 

 

“D – Adequada Parcialmente: Nesta qualificação 
serão enquadrados os itens de avaliação para os 
quais a proponente apresentou as informações e 
proposições além e acima das mínimas requeridas 
e em conformidade com as condições 
estabelecidas neste Termo de Referência para 
elaboração da Proposta Técnica, mostrando um 
conhecimento profundo e abrangente de todos os 
assuntos relacionados com os trabalhos licitados, 
com proposições de modificações de metodologia 
de atuação, de apresentação de resultados e de 
formas de organização que indiquem claramente 
uma substancial melhoria de qualidade nos 
serviços a serem executados, em relação às 
expectativas iniciais.” 
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“E – Adequada Plenamente: Nesta qualificação 
serão enquadrados os itens de avaliação para os 
quais a proponente apresentou as informações e 
as proposições além e acima das mínimas 
requeridas e em conformidade com as condições 
estabelecidas neste Termo de Referência para 
elaboração da Proposta Técnica, evidenciando, no 
entanto, além de conhecimento profundo e 
abrangente de todos os assuntos relacionados 
com os trabalhos licitados, mesmo que não 
explícitas no Termo de Referência, proposições de 
inovações, de métodos de trabalho mais eficazes e 
eficientes, tanto no campo prático como no de 
conhecimentos teóricos para a execução dos 
serviços objeto desta Licitação, com proposições 
que assegurem estar sendo oferecido um serviço 
superior às expectativas iniciais da COSANPA, que 
propiciarão aprimorar seus procedimentos 
gerenciais.” 

 

Dessa forma, entende-se não ser possível considerar um item solicitado no 

Edital (Sistema de Gerenciamento Integrado – SGI) como instrumento de inovação, 

especialmente quando a descrição é genérica, limitando-se à demonstração dos 

módulos existentes e sem apresentar os resultados que o SGI poderá trazer à 

contratante. 

No que diz respeito à Metodologia BIM, o art. 19 da nova Lei de Licitações 

(14.133/21) prevê que os órgãos da administração com competências regulamentares 

relativas às atividades de administração de materiais, de obras e serviços e de licitações 

e contratos, deverão promover a adoção gradativa de tecnologias e processos integrados 

que permitam a criação, utilização e atualização de modelos digitais de obras e serviços 

de engenharia. O § 3 do mesmo artigo estabelece, especificamente, que nas licitações 

de obras e serviços de engenharia e arquitetura, sempre que adequada ao objeto da 

licitação, será preferencialmente adotada a Modelagem de Informação da Construção 

(Building Information Modelling – BIM).  

Apesar do certame em tela não ser regido pela lei supracitada, vale ressaltar 

a adoção do BIM como um instrumento preferencial nas licitações de obras e serviços 
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de engenharia e arquitetura, o que evidencia a larga aplicação do BIM, tanto na iniciativa 

privada quanto na iniciativa pública, não possuindo, portanto, o status de “inovação” que 

a Recorrente acredita possuir. O conceito BIM data da década de 1980, tendo sido 

aprimorado ao longo dos anos e tendo sua utilização maximizada especialmente na 

última década.  

Inclusive, há de se questionar a experiência da Recorrente com tal temática, 

tendo em vista que essa considera a simples citação do termo “BIM”, conforme 

apresentado na sua proposta, como item de inovação. A Recorrente não explorou as 

diversas dimensões e aplicabilidades da metodologia. 

Adicionalmente, a implementação do BIM no Brasil é regida principalmente 

por estes decretos: 

 Decreto nº 10.306/2020: Estabelece a utilização do BIM na execução direta ou 

indireta de obras e serviços de engenharia para a administração pública federal. 

Tornou obrigatória a implementação do BIM para diversos tipos de obras no país 

a partir de janeiro de 2021. 

 Decreto nº 9.983/2019: Institui a Estratégia Nacional de Disseminação do Building 

Information Modelling (Estratégia BIM BR), visando promover um ambiente 

adequado ao investimento em BIM e a sua difusão no país. 

 No Estado do Pará, a implementação do BIM é regida pelo Decreto Estadual  

nº 1.715/2021, que institui a Estratégia Estadual de Disseminação de “Modelagem 

da Informação da Construção” (Building Information Modelling - BIM), também 

conhecida como “Estratégia BIM-PA”.  

Dessa forma, fica evidente que a simples utilização do termo “BIM” não 

corresponde à adoção de uma ferramenta de inovação. 

No subitem 2.2.2 do recurso, a Recorrente se refere ao texto da “Descrição 

dos Recursos Necessários para a Condução dos Trabalhos”, informando que a D. 

Comissão incorreu em um erro por não ter atribuído a nota máxima a esta seção, devido 

à justificativa apresentada no Relatório de Avaliação Técnica, onde, supostamente, não 

há indícios no texto para atribuição de conceito “D – Adequada Parcialmente”. Entretanto, 

é notório que a Recorrente novamente se esqueceu de avaliar cuidadosamente os 
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parâmetros constantes no instrumento convocatório, que estabelecem os seguintes 

conceitos para atribuição das notas: 

 

“D – Adequada Parcialmente: Nesta qualificação 
serão enquadrados os itens de avaliação para os 
quais a proponente apresentou as informações e 
proposições além e acima das mínimas requeridas 
e em conformidade com as condições 
estabelecidas neste Termo de Referência para 
elaboração da Proposta Técnica, mostrando um 
conhecimento profundo e abrangente de todos os 
assuntos relacionados com os trabalhos licitados, 
com proposições de modificações de metodologia 
de atuação, de apresentação de resultados e de 
formas de organização que indiquem claramente 
uma substancial melhoria de qualidade nos 
serviços a serem executados, em relação às 
expectativas iniciais.” 

 

“E – Adequada Plenamente: Nesta qualificação 
serão enquadrados os itens de avaliação para os 
quais a proponente apresentou as informações e 
as proposições além e acima das mínimas 
requeridas e em conformidade com as condições 
estabelecidas neste Termo de Referência para 
elaboração da Proposta Técnica, evidenciando, no 
entanto, além de conhecimento profundo e 
abrangente de todos os assuntos relacionados 
com os trabalhos licitados, mesmo que não 
explícitas no Termo de Referência, proposições de 
inovações, de métodos de trabalho mais eficazes e 
eficientes, tanto no campo prático como no de 
conhecimentos teóricos para a execução dos 
serviços objeto desta Licitação, com proposições 
que assegurem estar sendo oferecido um serviço 
superior às expectativas iniciais da COSANPA, que 
propiciarão aprimorar seus procedimentos 
gerenciais.” 
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Novamente, entende-se correta a posição da D. Comissão em estabelecer 

que não foram excedidas as expectativas da Companhia, sendo devida a atribuição do 

conceito “D – Adequada Parcialmente” à Recorrente. 

 

III.3. DA ALEGAÇÃO DE NECESSIDADE DE REFORMA E AUMENTO DA NOTA 

TÉCNICA DA SENHA ENGENHARIA & URBANISMO SS NO QUESITO 

EXPERIÊNCIA DA PROPONENTE, DA EQUIPE TÉCNICA E ESTRUTURA 

ORGANIZACIONAL 

A Recorrente inicia essa seção do documento recursal alegando ser injusta a 

nota atribuída a ela pela D. Comissão, referente ao subitem “Estrutura organizacional: 

arquitetura e desenho organizacional da empresa, com plano de configuração ou 

estruturação para execução dos serviços”, que foi de 4,5 pontos. 

Para ilustrar a análise realizada pela D. Comissão, que se mostrou assertiva 

e correta, está transcrito abaixo o parâmetro de avaliação do Item D – Estrutura 

Organizacional, atribuído, de forma correta e assertiva, pela D. Comissão: 

 

“D – Adequada Parcialmente: Quando a licitante 

apresentar a Arquitetura e Desenho 

Organizacional da Empresa contendo todas as 

informações mínimas requeridas (1 - plano de 

configuração ou estruturação para execução dos 

serviços, com visão de eficácia; 3 - atribuições e 

cronograma de utilização técnico-

administrativa), sua pontuação será igual a 4,5 

(quatro vírgula cinco) pontos.”  

 

Apesar de ter apresentado o item referente à Estrutura Organizacional, a 

Recorrente fez a descrição do seu escritório em Goiânia/GO, dando ênfase à 

disponibilidade de 2 servidores de internet, 2 servidores de e-mail, 2 servidores para 

softwares próprios, servidor de impressão, 160 estações de trabalho, 30 laptops, 20 
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tablets, 18 impressoras, plotters, 16 estações totais, rastreadores geodésicos, todos em 

um prédio com área construída superior a 2.500 m², dentre outras alegações. Mas a 

Recorrente não dedicou sua proposta para deixar claro para a COSANPA o quanto dessa 

estrutura estaria disponível diretamente ao contrato. Para melhor compreensão, basta 

observar as instruções contidas no subitem 13.10 do Anexo I - Termo de Referência  

nº PRES/010/2023 do Edital: 

“13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
(...) 
13.10. A CONTRATADA deverá, no prazo máximo de 
05 (cinco) dias úteis, proceder a mobilização e 
instalações do escritório.” 
 

Portanto, foi correta e assertiva a decisão da D. Comissão que atribuiu o 

parâmetro de avaliação D – Adequada parcialmente para o texto da Recorrente, uma vez 

que este não apresenta conformidade com a Metodologia e Plano de Trabalho, 

merecendo, dessa forma, o total de 4,5 pontos de um total de 6 pontos. 

 

III.4. DA ALEGAÇÃO DE DIVERGÊNCIA DE PREÇOS ENTRE AS CONCORRENTES 

De forma vazia e incoerente, a Recorrente Senha Engenharia & Urbanismo 

SS tenta criar uma narrativa em torno da proposta financeira apresentada pela Encibra 

S.A. Estudos e Projetos de Engenharia, alegando um suposto sobrepreço. Acontece 

que tal argumento utilizado para desprestigiar a concorrente é eivado de inverdades e 

inconsistências, resumindo-se unicamente na busca de meios pelos quais a Recorrente 

tenta justificar sua própria frustação, conforme demonstrar-se-á adiante. 

De antemão, temos que o critério de julgamento adotado para o certame foi o 

de MELHOR COMBINAÇÃO DE TÉCNICA e PREÇO, sob a ponderação 70%-30% para 

as propostas técnicas e de preço, respectivamente. Este critério precede a intenção da 

Contratante (COSANPA) em garantir e viabilizar uma contratação que melhor ofereça 

serviços para a Companhia, assegurando a aplicação de técnicas que exigem alto nível 

de especialização e inovação.  
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Uma vez entendido que a qualidade e a capacidade são fatores determinantes 

para o sucesso do contrato, o resultado da equação com peso 70%-30% (técnica x 

preço) encaminha a Contratante à escolha de uma proposta que ofereça o melhor 

conjunto de qualidade e custo-benefício, garantindo que o futuro Contratado é 

possuidor de distinto ‘know-how’, capaz de desenvolver os serviços mediante a aplicação 

de suas habilidades técnicas durante a execução das atividades objeto do futuro 

contrato. 

Este critério de julgamento se encontra, portanto, em completa sintonia com 

o princípio da EFICIÊNCIA, previsto no artigo 37 da Constituição Federal, assim como 

balizado pelos preceitos elencados no inciso III, do art. 54 da Lei 13.303/16 e no art. 37 

e seguintes do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da própria COSANPA, 

conforme demonstrado abaixo:  

CONSTITUIÇÃO FEDERAL/88 
 
“Art. 37. A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
...” 
 
LEI Nº 13.303/16 
 
“Art. 54. Poderão ser utilizados os seguintes critérios de 
julgamento: 
(...) 
III - melhor combinação de técnica e preço; 
...” 
 
RILC COSANPA 
 
“Art. 37. Os critérios de julgamento pela melhor 
combinação de técnica e preço ou de melhor técnica 
serão utilizados, em especial, nas licitações destinadas 
a contratar objeto:  
I - de natureza predominantemente intelectual ou de 
inovação tecnológica ou técnica; ou 
II - que possa ser executado com diferentes 
metodologias ou tecnologias de domínio restrito no 
mercado, pontuando-se as vantagens e qualidades 
oferecidas para cada produto ou solução.  
Parágrafo único. Será escolhido um dos critérios de 
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julgamento a que se refere o caput quando a 
necessidade técnica demandar qualidade que não 
possa ser obtida apenas pela fixação de requisitos 
mínimos estabelecidos no instrumento convocatório e 
quando o fator preço não seja preponderante para a 
escolha da melhor proposta.” 

 

Logo, ao que parece, a Licitante Senha Engenharia & Urbanismo SS ignora 

os fundamentos e princípios legais basilares da licitação a que concorreu, ou demonstra 

flagrante desconhecimento dos procedimentos do certame, despertando certa 

preocupação quanto à boa-fé da mesma ao levantar tal argumento. 

Isto porque, na sessão pública realizada no dia 24 de julho de 2024, a 

COSANPA divulgou o valor de referência da contratação no montante de  

R$ 71.760.391,49 (setenta e um milhões setecentos e sessenta mil trezentos e noventa 

e um reais e quarenta e nove centavos). 

Acontece que o RILC da COSANPA estabelece o conceito de sobrepreço da 

seguinte forma: 

RILC COSANPA 
 
“Art. 8º. Para os fins de interpretação e aplicação deste 
regulamento, considera-se: 
(...) 
LXXI - Sobrepreço: quando os preços orçados para a 
licitação ou os preços contratados são expressivamente 
superiores aos preços referenciais de mercado, 
podendo referir-se ao valor unitário de um item, se a 
licitação ou a contratação for por preços unitários de 
serviço, ou ao valor global do objeto, se a licitação ou a 
contratação for por preço global ou por empreitada;” 

 

Logo, temos que o valor proposto pela Encibra S.A. Estudos e Projetos de 

Engenharia foi de R$ 66.172.355,99 (sessenta e seis milhões cento e setenta e dois mil 

trezentos e cinquenta e cinco reais e noventa e nove centavos), possuindo deságio de 

7,78% frente ao valor de referência, evidenciando de forma clara e inegável a 

inexistência de sobrepreço e afastando por completo a alegação desarrazoada da 
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licitante Senha Engenharia & Urbanismo SS. 

Outrora, se há uma insatisfação da Recorrente com o critério de julgamento 

adotado (técnica e preço), o momento correto para impugnar o edital licitatório já 

prescreveu - vide art. 87 § 1º da Lei nº 13.303/16 -, reacendendo a suspeita de que o 

recurso foi protocolado sobre viés de mera insatisfação vazia ou por flagrante má-fé. 

Reitera-se, pois, que a proposta financeira da Encibra S.A. Estudos e 

Projetos de Engenharia é perfeitamente válida, respeita os preceitos legais e se 

encontra dentro dos parâmetros editalícios, sendo, portanto, incontestável, tendo sido 

corretamente avaliada por esta D. Comissão a priori e devendo permanecer da forma 

que fora julgada. 

 

IV. DO PEDIDO 

Diante de todo o exposto, requer que seja negado provimento ao recurso 

administrativo ora impugnado, mantendo-se os atos da Comissão que julgou as 

propostas técnicas e financeiras das licitantes concorrentes, com a MANUTENÇÃO DA 

PONTUAÇÃO DA LICITANTE RECORRENTE, A SENHA ENGENHARIA & 

URBANISMO SS E A MANUTENÇÃO DA PONTUAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DA 

LICITANTE RECORRIDA, A ENCIBRA S.A. ESTUDOS E PROJETOS DE 

ENGENHARIA, com o consequente prosseguimento do certame e adjudicação do 

resultado, tudo em observância aos princípios norteadores da licitação. 

Nestes termos, pede e espera deferimento. 

Belém, 11 de setembro de 2024. 

 

 

_________________________________________________________________________________ 

Encibra S.A. Estudos e Projetos de Engenharia 

Alexandre Miguel López 

Diretor Executivo Operacional 
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